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ESTÀDO DÀ PÀRÀIBA
CÂMARA MUMCIPALDE SUMÉ

cASA vEREADon cÍcrRo soARES
SIIME - plnaÍsa

DISPENSA N" DVOOOO612O22

PROCES SO ADMINISTRATIVO N' 22O2O2I}V1OOO1

CONTRATO N": 5060112O22-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sr CELEBRAM A CÂnmnA
MUMCIPAL DE SUME E ANDRE SANTA CRUZ DA SILVÀ CESAR
EIRELI, PARA EXECUÇÃO DE SERYIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de conkato, de um lado Câmara Municipal de Sumé - Rua Alice Japiassu de Queiroz, 52
- Cenko - Sumé - PB, CNPJ n' A5-562.714/A0AL20, neste ato representada pelo Presidente Antônio Carlos Sousa
Sarmento, Brasileiro, Casado, Autônomo, residente e domiciliado na Praça Adolfo Mayer, 20 - Centro - Sumé - PB,
CPF no 727.276.244-68, Carteira de Identidade n" 1438413 SSPIPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e
do outro lado ANDRE SANTA CRUZ DA SILVA CESAR EIRELI - Rua Desembargado Feitosa Ventura,43 -
Centro - Monteiro - PB, CNPJ n" 36.424.7741AA01-97, neste ato representado por ANDRE SANTA CRUZ DA
SILVA CESAR, Brasileiro, Solteiro, Empresário, residentç e domiçiliado na Rua Coronel Manoel Rafael, 08, Centro
- Monteiro - PB, CPF n" 7A4.417.624-09, Carteira de Identidade n" 3861750 SSDIPB, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS F'TJNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DY00006/2022, prooessada nos tormos da; e legislação pefiinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas norfiras, às quais os contratantes estão sujeitos como também às
cláusulas deste contrato.

CLÁUSUIÀ SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DOS SERYIÇOS DE REF.ORMÂ DA CÂMARA MUNICIPÂL DE SII\d - CASA
VERE,AI}OR CÍCERO SOÂRES.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de aoordo com as oondições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especiÍicações técnicas coffespondentes, processo de Dispensa de Licitação no DV00006t2022 e
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente
de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ S7.790,S5 (oitenta e sete mil setecentos e noventa
reais e oitenta e cinco centavos).

CODIGC DISCRIMINACAO UNIDADE OUANTIDADE P. T]IIITARIO P. TOTÀL
{EFORMA DA CÀMARA MUNICIPAL DI
JUME - CASA VEREADOR CÍCERO SOARES

Reforma 87.790,8: 87.790,8:

TotaI 87.79A.8!

CLÁUSULÀ QUARTÀ. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitagão do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após
o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do úttimo reajuste. 

ffi ,,iM.
Rua Arice Japiassu * 

3J;f"T',1?*riií53rrt#?fi,",*'J,:ffiã:J,1;:X'' 
05's62"774/000r-20 / Nr
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§STADO DA PARÂIBA
cÀnra.ru MUNTcTPAL »o suvrÉ

cASA \tREADoR cÍceRo soARES
Sul,m-PaRaÍsa

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagarâ ao Contratado a importância
çalçulada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempfe que este ocorrer.
Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste seni obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice ofiçial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de
até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível
de consequência incalculável, observadas as disposições dos Atts. 124 a 136, da Lei 14.133/2L

cr,Áusrrr-A QrlrNTÁ, - DÀ DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios da Câmara Municipal de Sumé:
02 _ CÂMARA MUMCIPAL DE SUME
01 _ POI}ESR LBGISLATIVO
01 _ CÂMÂRA MTINICIPAL
01.031.1001.1.001 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLTAÇÃO na CÃn{ana MUNrcrpAL
4.4.90.51.00.00.00.00 0500 - OBRAS E TNSTALAÇÃO
3.3.9039.00.00.00.00 0500 - OUTROS SER\IÇOS DE TERCEIROS DE pESSoA JURÍDrCA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às noÍnas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 daLei 14.73312i; da seguinte maneira: Para ooorreÍ no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSI]LA SETIMA - DoS PRAzos E DÂ vTGÊNcI,q,:
Os prazos miíximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/2L, estão abaixo indicados e serão considerados da
assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusão: 3 (três) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até 25/ü512A22, considerada da da,r:- de sua assinatura; podendo
ser proffogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, daLei 14.13312T.

CLÁUSULA oITÂYA - DAS oBRIGAÇÕns oo CoNTRÀTANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamenterealizado, de açordo com as respectivas cláusulas
do presente confrato;
b - Proporcionâr ao Contratado todos os meios necessários pata z fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros
para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

cLÁusuLA NoNÂ - DAS oBRrcAÇôrs po coNTRÀTADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrâto, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância
âos prâzos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, /
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou lercei/.ft /
emrazio da execução do objeto contratado; M lill/"-/m

Rua Alice Japiassu de Queiroz, 52 - Centro - SumélPB - CEP 58540-000 - CNPJ: 05.562.774/0001-20
Telefax: (S3)3353 2095 E-mail:vcamarasume@grnail.com 
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ESTADO DÁ. PARÂÍBA
cÂvtl.nl MUNTcTPAI, DE suME

cASA VEREADoR cicBt'o SoARES
SI]ME -PARAIBA

c-Manterprepostocapacitadoeidôneo,aceitopelocontratante,quandodaexecuçãodocontrato'queorepresente

f:"flffi,T:,]?,r?*ff ffirffi?:rdo contratante devendo prestaÍ os informes e esclarecimentos solicitados;

e _ Será responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

i:tirÍ:-::a*t1"ff1*?i, oo *rb"ont atar, totodo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a

devida attoizaçáo expressa do Contratante;

g - Cumprir u."r"**'à" cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou paÍa aprendiz, bem como as reservas à" 
"*go.'previstas 

em outras norÍnas específicas, ao longo de toda a

execução do contrato, e sempre que solicitado p"ú Cántratante,^deverá compl"ovff o cumprimento dessa reserva de

.*gor, com a indicaiao dos e*piegados qrre preencherem as referidas vâgâs;

h - observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçães dos Arts' 1 15 a 123 da Lei 14'133121'

CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERÂÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com â devida justificativá, gnilateralmente pelo contratante ou por acordo entre as

partes, nos casos e condições previstas nos Arts. I24 a 136 e sua extinçãó, formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts' 137 a L39'

todos da Lei 14.133121

Nasalteraçõesunilateraisaquesçrefereoincisol,docaputdoArt. l24,daLei14.l33l2l,ocontratadoseráobrigado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o

respectivo limite fixado no Art. lz5, do mesmo diploma legaf ào valor inicial atualizado do contrato' Nenhum

acréscimo oo .rpr"r.áo poderá 
"r"*á.. 

o limite estàbelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado

entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA. DO RECBBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os

procedimentoi e condições paÍareceber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições

do Art. 740, daLei 14.133/21.
por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando

verificado o cumprimento das exigências de carÍúer técnico, até i5 (quinze) dias da comunicação escrita do

Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento defmitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após

o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprovê o atendimento das exigências contratuais, não podendo

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamentejustificados.

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGI]NDA - DAS PENALIDADES:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prilzo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, pr:Lzos e
procedimentosdefinidosnosArts. 156al63,domesmodiplomalegal,asseguintessanções:a-advertênciaaplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o
valor do contrato, por dia de atraso iqjustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de lAYo {dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, UI, IV, V, VI e YII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
graye; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos Vm, IX, X )il e )ilI do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, IfI, fV, V, VI e VII do caput do mesrno artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133121-
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado,

ffi:JH:ãtrffi lri,;i,-'J:l:*riHTãIH::[*ff ff ["::Hffi rffi:li*"ffi 
fazer jus'^"rryM

%"
Rua Alice Japiassu * 

roJ,?i"x1','*'rti#3;-#",f,""*""i"Lli1t H;:X'' 
os'562'714/000r-20 w /
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂm,lna MUI§rcrPAL oP sunaÉ

cASA vEREADon cÍceno SoARES
suN4s-PanaÍea

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSÀÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o contratado não tenha

concorrido de alguma forma paÍa o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada

para o pagamento até a data'correspondente ao efetivo pagamento da parcela. os encargos moratórios devidos em

ruzão doatraso no pagamento serãá calculados com utliizaçao da seguinte fórmula: EM: N x VP x I, onde: EM:
encargos moratórios;"N: número de dias entre a data previstaparao pagamento e a do efetivo pagamento; VP:
valordaparcelaur"rpugu;eI:índicedecompensaçaofinanceira,assimapurado:I:(TX+100)+365'sendoTX
: percentual do IpcÁ-fuôE acumulado nos tttl*or doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo

Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sumé.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e

por duas testemunhas.

TESTEMLTNHAS

€^./- ,)-k^;-* J*- -Ç,*L- --^-
oTa, 52 6 8 aíí '?5

PELO CONTRATADO

ANDRE SANTA CRUZ DA SILVA CESAR
704.4t7.62449

Rua Alice Japiassu de Queiroz, 52 - Centro - Sumé/PB - CEP 58540-000 - CNPJ: ü5.562;774/0001-20
Telefax : (83 )33 5 3 2095 E-mail : vcamarasume@,gmail. com

Sumé - PF.,25 de fevereiro de 2022.

PELO CONTRATANTE

Presidente
727.276.244-68

ANDRE SANTÀ CRTTZ DA SILVA CESAR ETRELI
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/04/2022 às 17:43:20 foi protocolizado o documento
sob o Nº 34957/22 da subcategoria Contratos , exercício 2022, referente a(o) Câmara Municipal de Sumé,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Carlos Sousa Sarmento.

Número do Contrato: 000506012022
Data da Publicação: 10/03/2022
Data da Assinatura: 25/02/2022
Data Final do Contrato: 25/05/2022
Valor Contratado: R$ 87.790,85
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SUMÉ  CASA VEREADOR CÍCERO SOARES.
Contratado (Nome): ANDRE SANTA CRUZ DA SILVA EIRELI
Contratado (CNPJ): 36.424.774/0001-97

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

[PDF] Contrato Sim 22f1fd475a2eddcccc9f897e04a3d26c

[PDF] Designação do fiscal do contrato Não

[PDF] Designação do gestor do contrato Não

[PDF] Documentos comprobatórios da regularidade da contratada Não

[PDF] Publicidade do(s) contrato (s) Sim 412d5b927786a813a12e13ac29fc23d2

João Pessoa, 08 de Abril de 2022

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 31/01/2026 16:41. Validação: 6550.172F.EDC8.949A.F889.273D.4887.9A78. 
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